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ESPIONAGEM ILEGAL /

PF coloca Bolsonaro no 
centro da Abin paralela

No relatório ao STF, corporação atribui ao ex-presidente e ao filho dele, o vereador Carlos 
Bolsonaro, o comando de uma organização criminosa que aparelhou a agência para atacar adversários e o sistema eleitoral

O 
relatório final da Polícia Fe-
deral sobre o uso ilegal da 
Agência Brasileira de Inte-
ligência (Abin) aponta que 

o esquema criminoso montado den-
tro do órgão, para espionar oposito-
res e atacar o sistema eleitoral, foi li-
derado pelo ex-presidente Jair Bol-
sonaro e pelo filho dele, o vereador 
Carlos Bolsonaro (Republicanos-
-RJ). O ex-chefe do Executivo, po-
rém, não foi indiciado porque é réu 
por organização criminosa no pro-
cesso da trama golpista.  

Segundo o documento, cujo sigi-
lo foi derrubado ontem pelo minis-
tro Alexandre de Moraes, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), a atua-
ção da chamada Abin paralela era 
liderada por “figuras de alto esca-
lão” da gestão anterior — responsá-
vel por definir diretrizes de espiona-
gem e ataques a opositores políticos.

A PF aponta que Carlos Bolsona-
ro, indiciado pela corporação, era o 
idealizador da inteligência clandes-
tina no governo bolsonarista. Os in-
vestigadores afirmam que o verea-
dor foi o beneficiário direto de infor-
mações coletadas por essa estrutura 
dentro da Abin. Ele e Jair Bolsonaro 
faziam parte do núcleo político do 
esquema, destinado a traçar as di-
retrizes estratégicas da organização 
e determinar alvos de ações ilegais 
contra adversários, instituições e o 
sistema eleitoral.

“A divisão de ta-
refas era nítida en-
tre os agrupamen-
tos identificados. 
O núcleo políti-
co, ápice estraté-
gico da organiza-
ção, era responsá-
vel por definir os 
alvos e as diretri-
zes das ações de 
espionagem, sen-
do o principal beneficiário das van-
tagens políticas auferidas”, diz o do-
cumento da Polícia Federal.

Para executar essas ordens, o nú-
cleo da estrutura paralela (coman-
do de alta gestão) entrava em ação. 
Na outra ponta, o grupo de gestão 
era responsável por instrumentali-
zar o aparato da Abin, “gerencian-
do e operando ferramentas como o 
sistema First Mile para a vigilância 
ilegal”. “Em coordenação, o núcleo 
dos vetores de produção e propaga-
ção de fake news recebia as informa-
ções obtidas clandestinamente e as 
utilizava para a produção e dissemi-
nação de desinformação em massa”, 
aponta o relatório (veja arte).

Entre as evidências em relação 
à participação do ex-presidente, a 
PF afirma que em uma reunião em 
2020, Bolsonaro afirmou que tinha 
um sistema paralelo de inteligên-
cia, bem como teria tentado trocar 
“gente da segurança nossa” no Rio 
de Janeiro. A frase indica uma ten-
tativa de blindar o núcleo familiar.

Os investigadores também lem-
braram de campanhas de desinfor-
mação direcionadas às urnas eletrô-
nicas — que teriam sido produzidas 
com recursos humanos, técnicos e 
financeiros da Abin. Conforme a PF, 
o ex-diretor-geral da instituição Ale-
xandre Ramagem, atual deputado 
federal, seria o principal responsá-
vel por organizar o monitoramento.

Ele foi definido no relatório co-
mo o chefe do “núcleo da estrutura 
paralela”. “Integrantes deste núcleo 
atuavam em posições de alta ges-
tão e/ou executavam diretamente 
as ações clandestinas, plenamente 
cientes de seu desvio de finalidade 
em benefício ao núcleo político”, fri-
sa o relatório.

“As condutas comissivas e omis-
sivas impróprias daqueles que ocu-
pavam funções e cargos de alta 

gestão na Abin deram causa para a 
execução de ações clandestinas de 
coleta de informações, produção de 
dossiês, vigilâncias ilegais e repasse 
de informações para outros núcleos. 
Esse núcleo, portanto, representa a 
instrumentalização do órgão de in-
teligência oficial para fins crimino-
sos”, escreve a corporação.

No inquérito, PF investigou o 
funcionamento de uma organiza-
ção criminosa montada para mo-
nitorar indevidamente autoridades 
públicas e produzir notícias falsas 
usando a estrutura da Abin.

Policiais, servidores e funcioná-
rios do órgão invadiram celulares e 
computadores sem autorização ju-

dicial. Eles teriam 
usado o software 
First Mile para es-
pionar desafetos 
do governo Bol-
sonaro.

Conforme a PF, 
a Abin paralela foi 
usada para promo-
ver ataques ao sis-
tema eleitoral bra-
sileiro, com o obje-
tivo de fortalecer a 

narrativa de Bolsonaro sobre o risco 
de fraude nas urnas eletrônicas.

Os investigadores apontaram 
uso de drones em monitoramento 
em toda a Esplanada dos Ministé-
rios. Segundo a corporação, hou-
ve “desvio de recursos humanos, 
financeiros e tecnológicos” para 
“fins estritamente políticos”. “O ata-
que ao sistema eleitoral também 
contou com o produto da estrutu-
ra paralela, por exemplo, no uso de 
imagens de drones para fins políti-
cos partidários, por exemplo, para 
defesa do voto impresso. Não so-
mente de drones, mas, também, de 
câmeras instaladas em todos os mi-
nistérios”, diz o documento.

A PF cita como exemplo dro-
nes da Abin usado em um ato pelo 
voto impresso no Ceará, em 2021. 
Para os agentes, os aparelhos fo-
ram utilizados no “acompanha-
mento de manifestações públi-
cas para fins de pautas pessoais 
e ideologicamente direcionadas”.

De acordo com o documento, o 
uso da Abin para o ataque às urnas 
eletrônicas foi uma das inúmeras 
ações direcionadas à obtenção de 
vantagens políticas para o governo 
Bolsonaro. “Os interlocutores de-
monstram ter a plena ciência das 
ações realizadas dentro da Abin re-
lacionadas aos ataques às urnas ele-
trônicas, com o fito de garantir a ob-
tenção de vantagens políticas à OR-
CRIM (organização criminosa), co-
mo estratagema para a permanência 
do núcleo político no poder”.

Ao todo, foram indicadas 36 
pessoas. A lista inclui o atual dire-
tor-geral da agência, Luiz Fernan-
do Corrêa, e outros membros da 
cúpula do órgão (leia reportagem 
na página 3).  Também foi indicia-
do o deputado federal Alexandre 
Ramagem (PL-RJ), diretor da Abin 
na gestão Bolsonaro.
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Bolsonaro, segundo a PF, era “o centro decisório” e o principal destinatário das “vantagens ilícitas”  

Ton Molina/STF

Ex-assessor especial da Pre-
sidência da República, o coronel 
Marcelo Costa Câmara, ajudan-
te de ordens do ex-presidente 
Jair Bolsonaro, foi preso ontem 
após determinação do ministro 
Alexandre de Moraes, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF). O 
processo corre no âmbito do in-
quérito que apura a tentativa de 
golpe de Estado.

Câmara foi detido em Sobra-
dinho e está sob custódia da Po-
lícia Federal. Ele foi um dos au-
xiliares mais próximos de Bol-
sonaro e até viajou com o então 
presidente para os Estados Uni-
dos no fim do mandato.

A prisão preventiva foi de-
cretada após o advogado dele, 
Eduardo Kuntz, revelar supos-
tas conversas com o tenente-
-coronel Mauro Cid durante as 
investigações.

De acordo com a decisão de 
Moraes, foram descumpridas 
medidas cautelares, incluindo 
a proibição de uso de redes so-
ciais e de manter contato com 
outros investigados. Na avalia-
ção do ministro, tais ações re-
velam “seu completo desprezo 
pela Suprema Corte e pelo Po-
der Judiciário e a continuidade 
de práticas ilícitas”.

O magistrado indicou que 
o réu, “por intermédio de seus 
advogados, tentou ‘a obtenção 
de elementos de informação 
complementares e destinados 
à construção de acervo proba-
tório e instrutório’, consistindo, 
no caso concreto, na obtenção 
de informações sigilosas acerca 
do acordo de colaboração pre-
miada do corréu Mauro César 
Barbosa Cid”.

Inquérito

Moraes também instaurou 
um inquérito contra o advoga-
do do coronel, que informou 
ter conversado com Cid sobre 
o acordo de delação. Confor-
me o ministro, a comunicação 
entre ambos “pode caracteri-
zar, em tese, o delito de obstru-
ção de investigação de infração 
penal que envolva organização 
criminosa”.

Kuntz declarou ter tido con-
tato com Cid por meio de um 
perfil em uma rede social em ja-
neiro de 2024. À época, Câmara 
estava preso na apuração sobre 
a tentativa de golpe de Estado, 
e o Supremo já havia determi-
nado que os investigados não 
poderiam manter contato nem 
usar redes sociais. 

“As condutas noticiadas indi-
cam que o réu e seu procurador 
tentaram obter os dados sigilo-
sos relativos ao acordo de cola-
boração premiada, por meio de 
conversas realizadas pelo Ins-
tagram e por meio de contatos 
pessoais na Sociedade Hípica 
de Brasília, no período em que o 
réu Marcelo Costa Câmara esta-
va preso”, relata a decisão.

A tentativa de obter dados 
sigilosos relativos ao acordo de 
colaboração premiada de Cid 
é o mesmo motivo que levou 
à prisão preventiva do general 
Walter Braga Netto. A Polícia Fe-
deral argumentou que o general 
da reserva também teria tenta-
do interferir nas investigações.

Ex-assessor 
vai para a 
cadeia

Dossiês

Os investigadores mencionam 
dossiês supostamente 
produzidos pela Abin para 
tentar inferir em inquéritos 
contra o senador Flávio 
Bolsonaro (PL-RJ), por 
suspeita de rachadinha, e 
o vereador Jair Renan (PL), 
por indícios de tráfico de 
influência. A PF também 
destaca o uso da Abin para 
revisar a investigação sobre 
a facada no ex-presidente, 
em 2018, e tentar explorar o 
atentado politicamente nas 
eleições de 2022.

1,8 MIL
Número de telefones 

monitorados entre 
fevereiro de 2019 e 

abril de 2021, segundo 
as investigações.


